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PGR questiona lei estadual que proibe cobranca de ponto adicional de
TV

O Ministério Publico Federal apresentou Acéo Direta de Inconstitucionalidade contralei do Amazonas
gue proibe a cobranca pelainstalacéo e utilizacdo de pontos adicionais de TV acabo nas residéncias do
estado. A Lei 3.074/2006 determina a gratuidade de até trés pontos adicionais, e limita a cobranca dos
demais pontos em até 10% do valor da assinatura bésica, fixando penalidades (adverténcia e multa) em
caso de descumprimento.

A Procuradoria-Geral da Republica sustenta que a atividade tratada pelalei amazonense integra servico
publico de titularidade da Unido. “ A exploracéo de TV por assinatura constitui um ramo do servico de
comunicacoes, seja pela vertente das telecomunicagdes (artigo 21, XI, da Constituicdo Federal) sgja pela
dos servicos de difusdo de sons e imagens (artigo 21, XI1)”, afirmaaPGR. A competéncia privativa para
legislar sobre a matéria €, igualmente, da Uni&o, de acordo com o artigo 22, inciso 1V, da Constituicéo.

O regime de exploracdo da atividade de TV por assinatura é definido pela Lei 8.977/1995, e a utilizagdo
de pontos adicionais € objeto da Resolucéo 488 da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes. A resolucdo
garante ao assinante o direito a utilizagdo, sem 6nus, de ponto extra e ponto de extensdo, mas admite a
cobranca por suainstalacdo, ativacdo e manutencao darede interna.

O mesmo dispositivo legal ja havia sido questionado na ADI 3.900 pela Associacdo Brasileirade TV por
Assinatura. No seu julgamento, em dezembro de 2010, porém, o STF acolheu preliminar de
ilegitimidade ativa da Associagao, e extinguiu 0 processo sem exame do mérito. Na ocasido, a PGR
manifestou-se, no mérito, pela procedénciada ADI, masa ABTA néo teve arepresentatividade
reconhecida, por ndo falar em nome de uma categoria especifica. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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